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NOTA INFORMATIVA nº 23/2021 DIAF/SPS/SES/SC – Retificada em 12/05/2021 

         

Assunto: Comprovação de Especialidade Médica 
para solicitação de medicamentos do 
Componente Especializado da Assistência 
Farmacêutica. 

 

Considerando o Artigo 5°, inciso XIII da Constituição Federal (CF) de 1988, que: 

Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 

...XIII - e livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas 
as qualificações profissionais que a lei estabelecer (grifo nosso); 

Considerando o princípio da legalidade, exposto no Art. 37 da CF de 1988: 

Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 

XIX -  somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 
instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de 
fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas 
de sua atuação (grifo nosso); 

Considerando que o Conselho Federal de Medicina, como autarquia federal regida pela Lei 
nº 3.268/57, possui autonomia administrativa e financeira, podendo dispor sobre sua organização 
interna, em seu Art. 2º delibera que: 

Art. 2º - O conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina são os 
órgãos supervisores da ética profissional em toda a República e ao mesmo 
tempo, julgadores e disciplinadores da classe médica, cabendo-lhes zelar e 
trabalhar por todos os meios ao seu alcance, pelo perfeito desempenho ético 
da medicina e pelo prestígio e bom conceito da profissão e dos que a 
exerçam legalmente (grifo nosso); 

Considerando o Art. 17 da Lei 3.268/1957, sobre o exercício da medicina: 
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Art. 17 - Os médicos só poderão exercer legalmente a medicina, em 
qualquer de seus ramos ou especialidades, após o prévio registro de seus 
títulos, diplomas, certificados ou cartas no Ministério da Educação e Cultura 
e de sua inscrição no Conselho Regional de Medicina, sob cuja jurisdição se 
achar o local de sua atividade (grifo nosso); 

Considerando a Lei n° 6.932/81, que determina sobre a residência médica, no Art. 1º, §1°: 

Art. 1º - A Residência Médica constitui modalidade de ensino de pós-
graduação, destinada a médicos, sob a forma de cursos de especialização, 
caracterizada por treinamento em serviço, funcionando sob a 
responsabilidade de instituições de saúde, universitárias ou não, sob a 
orientação de profissionais médicos de elevada qualificação ética e 
profissional. 

§ 1º - As instituições de saúde de que trata este artigo somente poderão 
oferecer programas de Residência Médica depois de credenciadas pela 
Comissão Nacional de Residência Médica (grifo nosso); 

Considerando o Art. 35 da Lei n° 12.871/2013: 

Art. 35 - As entidades ou as associações médicas que até a data de 
publicação desta Lei ofertam cursos de especialização não caracterizados 
como Residência Médica encaminharão as relações de registros de títulos 
de especialistas para o Ministério da Saúde, para os fins previstos no § 5º 
do art. 1º da Lei nº 6.932, de 1981; 

Considerando o Decreto nº 8.516 de 10 de setembro de 2015, que regulamenta a formação 
do Cadastro Nacional de Especialistas, em seu Art. 3°: 

Art. 3º O Cadastro Nacional de Especialistas constituirá a base de 
informação pública oficial na qual serão integradas as informações 
referentes à especialidade médica de cada profissional médico constantes 
nas bases de dados da CNRM, do Conselho Federal de Medicina - CFM, da 
AMB e das sociedades de especialidades a ela vinculadas (grifo nosso); 

Considerando a Portaria de Consolidação nº 2 de 28 de setembro de 2017: Consolidação 
das Normas sobre as Políticas Nacionais de Saúde do Sistema Único de Saúde. Anexo XXVIII - 
Título IV - Trata das regras de Financiamento e Execução do Componente Especializado da 
Assistência Farmacêutica – CEAF, no Âmbito do SUS; 

Considerando a Retificação da Portaria de Consolidação nº 2 de 28 de setembro de 2017, 
publicada no Diário Oficial da União nº 71 de 13/04/2018; 

Considerando a Portaria de Consolidação nº 6 de 28 de setembro de 2017: Consolidação 
das Normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os 
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serviços de saúde do Sistema Único de Saúde. Título V - Capítulos II e III - Trata do Financiamento 
do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica; 

Considerando o Manual de Publicidade Médica, Resolução n° 1.974/2011, dispõe em seu 
Art. 3°, alínea "l", que é vedado ao médico: 

l) fica expressamente vetado o anúncio de pós-graduação realizada para a 
capacitação pedagógica em especialidades médicas e suas áreas de 
atuação, mesmo que em instituições oficiais ou por estas credenciadas, 
exceto quando estiver relacionado à especialidade e área de atuação 
registrada no Conselho de Medicina; 

Considerando que cabe ao Conselho Federal de Medicina a normatização e a fiscalização 
do exercício da medicina; 

Considerando as recentes decisões judiciais reconhecendo a legitimidade do Conselho 
Federal de Medicina para fiscalizar e estabelecer normas a serem seguidas por todos os 
profissionais registrados, e confirmando o entendimento de que cursos de pós-graduação lato sensu 
não conferem ao médico o direito de se inscrever nos Conselhos Regionais de Medicina (CRM) 
como especialista, uma vez que a pós-graduação confere apenas formação acadêmica, não sendo 
sinônimo de especialidade médica; 

Considerando que o médico especialista deve possuir Registro de Qualificação de 
Especialização (RQE) vinculado ao seu Conselho Regional de Medicina (CRM); 

Considerando que a disponibilização de medicamentos pelo Componente Especializado da 
Assistência Farmacêutica (CEAF) é norteada pelos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas 
(PCDT) do Ministério da Saúde (MS); 

 Considerando que em alguns PCDT a solicitação de medicamentos está vinculada a 
comprovada especialização médica do prescritor;  

 Informamos:  

No âmbito do CEAF, quando no PCDT houver a necessidade de acompanhamento por 
médico especialista, somente serão autorizadas as solicitações de medicamentos nas quais o 
médico prescritor tiver sua especialidade médica registrada no CFM – Registro de Qualificação de 
Especialista (RQE). 

 

Florianópolis, 12 de maio de 2021. 

 
(assinado digitalmente) 
Adriana Heberle 
Diretora da Assistência Farmacêutica 
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